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A g r a d e c i m e n t o s

ste trabalho teve a sua génese no artigo inserto em O Citadino – Boletim da Junta de Freguesia 
de Montijo – Janeiro/Março de 1998 –, que, posteriormente, por gentileza do senhor Jaime 
Salgado veio a ser publicado no boletim Papéis de Valor n.º 43 – Janeiro / Abril de 1999 –, ór-
gão da Associação Portuguesa de Coleccionadores de Papéis de Valor. 

Contudo, o ineditismo do mesmo, bem como a sua importância para a história do papel-moeda 
em Portugal, e, especialmente para a do concelho de Aldeia Gallega do Ribatejo, actual Montijo, não 
se coadunavam com o impacto que um simples e modesto artigo originara, apesar de subordinado 
ao espaço original onde tinha sido publicado, merecendo por isso um mais aprofundado e documen-
tado estudo.

Na presente versão, revista e aumentada após minuciosa investigação, no Arquivo Histórico da 
Câmara Municipal de Montijo, no Arquivo Distrital de Lisboa, e no Arquivo da Imprensa Nacional 
Casa da Moeda, assim como na Biblioteca Municipal Manuel Giraldes da Silva, foi possível encontrar 
novos dados que levaram à sua integral reformulação. 

Da mesma forma, foi possível, recorrendo ao apoio de diversas entidades, reunir pela primeira 
vez e publicar as cédulas emitidas pela Câmara Municipal de Aldeia Gallega ou Aldegallega como 
teimosamente a crismaram numa corruptela do seu nome original, e, assim, poder dá-las a conhecer 
ao público em geral.

Isto, porque num universo de 29 cédulas emitidas, conseguiu-se, entre cédulas normais e cédulas 
com irregularidades motivadas pela concepção e impressão, encontrar a totalidade dos exemplares, 
possibilitando desta forma dar a conhecer um património único e olvidado na história do município. 

E
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Esta obra é fruto, por um lado, de muitos meses de trabalho, e, por outro, da leal e generosa co-
laboração que foi prestada ao autor. 

Em primeiro lugar, é de salientar, o apoio, ajuda e incentivo dado a este trabalho pelos senhores José 
Agostinho, Joaquim José Duarte Ferreira, Fernando Carlos Ventura Pinto e Dr. António Manuel Corrêa 
de Sousa Fortunato, o qual foi de extrema importância para a boa consecução deste projecto. 

Dentro deste contexto, não posso deixar de revelar também a inexcedível colaboração e insupe-
rável apoio da Dr.ª Vera Félix Mariz, nas pesquisas efectuadas na Torre do Tombo / Arquivo Distrital 
de Lisboa, aquando da consulta do fundo arquivístico pertencente ao Governo Civil do Distrito de 
Lisboa.

Uma palavra de apreço e de agradecimento também é devido à Dr.ª Margarida Ortigão Ramos, 
digníssima directora do Centro de Documentação e Informação / Arquivo Histórico da Casa da Moe-
da, pela gentil simpatia e pela pronta autorização que teve em nos facultar as cópias em suporte 
digital, de algumas das cédulas, que ilustram esta publicação. 

O mesmo reconhecimento é justo à Dr.ª Maria João Gaiato, técnica superior daquele arquivo pela 
pronta disponibilidade e ajuda e pelo cortês acolhimento com que sempre me recebeu durante as 
minhas visitas de trabalho àquele serviço.

Da mesma forma, também não posso olvidar a franca simpatia, e a pronta autorização concedida 
pelo Dr. Alberto Correia de Almeida, digníssimo director do Museu do Papel Moeda, pertença da 
Fundação Dr. António Cupertino de Miranda, para a cedência em suporte digital, das cópias de algu-
mas das cédulas, que igualmente ilustram esta publicação.  
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Também da parte do Banco de Portugal, foi preciosa a ajuda do Dr. António Gil Martins coordena-
dor do núcleo do Museu do Dinheiro, pela pronta e imprescindível autorização para o fornecimento 
em suporte informático da cópia de uma das cédulas que integram esta monografia.

Igualmente tenho de agradecer a ajuda incansável do senhor José Alberto Lemos, do sector nu-
mismático do Banco de Portugal, pelo apoio, procura e digitalização da última cédula em falta para 
completar este trabalho.

Ao Rui Aleixo, amigo e colega destas lides da História Local, o meu reconhecido agradecimento, 
pela leitura do original, bem como pelas achegas e sugestões que achou por bem dar. 

Também ao amigo de longa data, Fernando Simões, é devido um agradecimento especial, pela 
concepção gráfica da obra, pela sua paginação e pelo tratamento técnico das imagens, bem como 
pela paciência com que me aturou nas minhas inúmeras solicitações e alterações, trabalho este sem 
o qual esta publicação não poderia estar hoje nas vossas mãos. 

Ao Professor Doutor António José Fernandes de Sousa, o meu mais sentido e profundo agradeci-
mento pela honra e pela elevação com que dignificou este meu singelo e humilde trabalho ao aceder 
cortesmente a prefacia-lo. 

Por ultimo, um agradecimento especial à Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Entre Tejo e Sado 
– Agência de Montijo na pessoa do Dr. Paulo Bayan Ferreira, pelo patrocínio concedido, bem como 
à União de Freguesias de Montijo – Afonsoeiro na pessoa do seu Presidente, senhor Fernando José 
Gouveia Caria, pelo gentil e generoso apoio, tão necessário para que esta monografia pudesse, final-
mente, ver a luz do dia. 





P r e f á c i o

monografia sobre “ As cédulas emitidas pela Câmara Municipal de Aldegalega” é uma obra 
de grande interesse ao realçar a importância e diversidade de um fenómeno importante 
mas muito esquecido da nossa história de emissão monetária.

Num momento como o actual em que a emissão monetária física perdeu importância 
face ao dinheiro electrónico – meios de pagamento electrónicos – e ao papel assumido pelos instru-
mentos bancários, vale a pena recordar a relevância que desde sempre os meios de pagamento físico 
tiveram como forma de possibilitar a troca de bens e serviços.

Hoje a expressão emitir moeda – imprimir mais notas como forma de aumentar a massa mone-
tária - já só tem um valor metafórico dado que as notas e as moedas representam uma parte quase 
insignificante da massa monetária em circulação. 

Efectivamente são cada vez mais as opiniões conducentes à substituição integral, ou quase, dos 
espécimes físicos por meios electrónicos, mais fáceis de controlar pelas autoridades, como forma de 
lutar eficazmente contra a economia paralela, evasão fiscal, branqueamento de capitais ou outros 
ilícitos facilitados pela transmissão de dinheiro vivo – i.e. notas ou moedas.

Por outro lado o caso concreto das cédulas, do tipo das aqui estudadas, dos finais do século XIX 
e início do século XX em Portugal, são um bom exemplo de uma consequência directa da quebra do 
valor da moeda associada a uma profunda crise financeira como a que o país viveu durante quase 
cinquenta anos. 

A
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A partir de certo momento o valor intrínseco dos meios monetários físicos, mesmo com a escolha 
de materiais menos nobres e diminuição de dimensão e peso, torna-se insustentável face à quebra 
do poder de compra da unidade monetária representada. 

É igualmente o fenómeno a que assistimos, noutros países, de carimbar com zeros adicionais 
sucessivos o número de unidades monetárias representadas numa dada “nota”,

Finalmente refira-se a particularidade, que é de realçar, de terem sido as autoridades locais que 
acorreram a esta questão nomeadamente sob o desígnio de “resolver o problema dos trocos”,(1) isto 
é facilitar as pequenas transacções entre os residentes numa determinada área. 

Este é talvez o último exemplo de retrocesso face a um processo de concentração da emissão mo-
netária em termos geográficos e políticos cada vez mais alargados de que o EURO ou o Franco CFA 
são, embora entre si muito diferentes, exemplos relevantes da nossa actualidade.

Termino congratulando o autor pela pesquisa efectuada e por nos dar a conhecer um fenómeno 
que é paradigmático da crise financeira que Portugal atravessou naquelas décadas ao mesmo tempo 
que nos permite apreciar a imagem gráfica desse instrumento financeiro tão pouco conhecido. 

(1) Provavelmente muitos de nós que viveram os anos sessenta e setenta do século passado em Portugal ainda se lembram de uma outra forma expedita de resolver esse 
problema, os famosos rebuçados ou pastilhas elásticas, para superar a falta de moedas de “tostão” (10 centavos), isto é facilitar as pequenas transacções entre os residentes 
numa determinada área.

António José Fernandes de Sousa
Professor Catedrático em Economia 

Universidade Nova de Lisboa



Aldeia Gallega do Ribatejo, edifício dos Paços do Concelho, circa 1910.
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o longo dos 31 anos, que vão desde 1891 a 1922, Portugal conheceu duas graves crises 

económico-financeiras.

Neste período, conheceu, também duas moedas: o real e o escudo. O real, que foi a 

unidade monetária em curso até à queda da monarquia, em 5 de Outubro de 1910, dividia-se em 

reais ou réis.

O escudo, criado oficialmente em 1911, como forma de afirmação e consolidação do regime re-

publicano, divide-se em centavos, e substituiu a moeda em curso na monarquia.

Durante este período da história nacional e das suas vicissitudes económicas, o Estado viu-se 

coagido, por duas vezes, a proceder à emissão de moeda de emergência em virtude das dificuldades 

financeiras que atravessou ao longo destas três décadas.

A
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Foi neste contexto de crise que apareceram as cédulas, papel-moeda que visa representar e subs-

tituir o numerário metálico de fraco valor, vulgarmente conhecido por trocos. 

Assim, devido à escassez ou aumento do custo dos metais em que essas moedas eram cunhadas, 

recorreu-se à sua substituição pela impressão de cédulas, que têm valor fiduciário idêntico às moe-

das que substituem.                                      

As cédulas são, em termos financeiros, associadas aos metais pobres, como o cobre, o níquel ou 

às ligas de ambos, em que são cunhadas as moedas que representam, mas ostentam um valor nomi-

nal superior ao seu valor real ou intrínseco, porque são espécimes numismáticos fracos. 

O termo cédula tem, em Portugal um significado diferente daquele que lhe é atribuído no Brasil, 

onde cédula significa nota de banco. A nível internacional, existem várias denominações para a pala-

vra cédula: monnaies de necessite, em francês; emergency money, em inglês; notgeld, em alemão. 

Em Portugal, por duas vezes ocorreu a emissão de cédulas. A primeira, no reinado de D. Carlos I, 

em 1891, devido à grave crise económica que o país atravessou.

Esta crise foi de tal forma grave que se tornou num assunto incontornável na historiografia por-

tuguesa do século XIX, porque originou o fim de um ciclo de estabilidade económica que até então 

se conhecera.

Segundo Luís Aguiar Santos, tratou-se de uma crise financeira porque as finanças do Estado e o 

sistema bancário entraram em colapso, dando origem a uma crise económica e consequente estag-

nação do sistema financeiro do país. 

A esta situação também não terá sido alheio o facto de, nesta altura, as exportações agrícolas por-
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tuguesas terem decaído e a taxa de câmbio da moeda brasileira ter sofrido uma forte desvalorização 

devido à queda dos preços do café no mercado internacional, o que contribuiu para o descalabro 

financeiro que a República do Brasil atravessava.

 Originando assim, esta conjectura uma quebra das remessas cambiais dos emigrantes portugue-

ses, no Brasil, provocando a flutuação do câmbio da moeda portuguesa, o que agravava a situação 

externa do país junto dos credores internacionais, a que se juntava o já normal e problemático endi-

vidamento do país.

Portugal viu-se então coagido, em Junho de 1891, a abandonar momentaneamente o sistema 

padrão-ouro, isto é, os bancos ficavam obrigados a converter em ouro as notas que lhe eram apre-

sentadas pelos clientes. 

Esta medida levou a que os particulares ocorressem aos depósitos bancários solicitando a troca 

das suas notas pelo seu valor em moeda de ouro ou prata com medo que houvesse uma bancarrota, 

que se previa iminente.

 A corrida aos depósitos bancários provocou a descapitalização de alguns Bancos, que se viram 

coagidos a suspender os pagamentos. O próprio Banco de Portugal ficou sem reservas. 

Como consequência desta grave instabilidade económica e financeira apareceram, então, as pri-

meiras cédulas oficiais emitidas pela Casa da Moeda e as duas únicas emissões em réis impressas pela 

Câmara Municipal de Aldeia Gallega do Ribatejo, durante a vigência do regime monárquico.

A segunda crise teve a sua origem, já em 1914, durante a República e com o eclodir da I.ª Guerra Mun-

dial, no consequente aumento dos preços dos metais, que eram desviados para o esforço de guerra. 
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Posteriormente, com o finalizar do conflito, a situação agravou-se ainda mais, originando, entre 

1917 e 1924, um ciclo em que a inflação continuou a grassar no País e na Europa, levando a uma va-

lorização do dinheiro em metal circulante, que, rapidamente, era entesourado, uma vez que o valor 

do metal era superior ao da própria moeda. 

Neste período, em virtude da falta de matéria-prima as moedas foram cunhadas em vários metais, 

passando a coexistir em circulação moedas, de bronze, ferro e cuproníquel. 

O aumento do preço dos metais e a dificuldade para os adquirir levaram a que o Governo, segundo 

Maria José Ferro, autorizasse implicitamente as Autarquias a emitir, neste período, cédulas próprias 

para facilitar os trocos nas áreas das suas jurisdições e assim contribuir para ajudar as populações 

nas suas transacções diárias. Esta medida provocou uma verdadeira catadupa de tais espécimes mo-

netários por todo o país.

A situação económica portuguesa sofreu então a influência de vários factores, dos quais salienta-

mos, a nível interno, o crónico déficit das contas públicas, o esforço dispendido com a participação 

na I.ª Guerra Mundial, mormente a nível financeiro, e, a nível externo, a desvalorização da moeda 

nacional face à libra esterlina, a ausência das tão ansiadas compensações monetárias alemãs resultan-

tes do fim da guerra e a inflação galopante que se fazia sentir sistematicamente. Todos estes factores 

contribuíram para fomentar e agudizar a crise. 

No caso de Aldeia Gallega do Ribatejo ou Aldegallega, Montijo a partir de 1930, Decreto número 18.434 

de 6 de Junho publicado no Diário do Governo n.º 131 I.ª Série1, a Câmara Municipal procedeu às primeiras 

emissões de cédulas em réis em 1891, como já foi referido anteriormente. 

1 Colecção Oficial de Legislação Portuguesa publicada no ano de 1930. Primeiro Semestre, Lisboa, Imprensa Nacional, 1935, pp. 826-827.
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O executivo de então, presidido por Domingos Tavares e composto por Francisco da Silva, João Bento Ma-

ria, José António Belo e João Rodrigues Oliveira, decidiu colocar em circulação uma primeira emissão composta 

por três cédulas, com os valores de 100 réis, 200 réis e 500 réis, que se caracterizam da seguinte maneira: 

1.ª Emissão Monarquia

Valores: 

100 Réis – Preto

200 Réis – Preto

500 Reis – Preto

“ 1 de Agosto de 1891” – Uniface – Assinaturas manuscritas do Presidente,dos Vereadores e do Te-

soureiro – Mancha: 84 X 51 mm – Selo Branco.     

© M.P.M - F.A.C.M. © M.P.M - F.A.C.M. © M.P.M - F.A.C.M.
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A documentação existente deste período não permite apurar nem a quantida-

de nem o tempo de circulação desta emissão. Contudo, sabe-se que, na mesma 

altura, foi impresso um outro conjunto de cédulas com as seguintes característi-

cas: 

2.ª Emissão Monarquia

Valores:  

50 Réis – Preto

100 Réis – Azul

200 Réis – Castanho		

300 Réis – Verde Oliva

400 Réis – Amarelo-torrado

“ 1 de Agosto de 1891” – Uniface – Mancha: 93 X 63 mm – Assinaturas impressas 

do Presidente e Vereadores – Com ou sem número - Carimbo e assinatura manus-

crita do Tesoureiro.

© AUTOR © AUTOR © AUTOR

© AUTOR

© AUTOR
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A segunda emissão destas cédulas ostenta um pormenor mais cuidado em relação à primeira, o 

que a torna do ponto de vista da concepção gráfica na emissão mais bonita de todas aquelas que 

foram impressas pela Câmara Municipal de Aldeia Gallega. Além disso, também possui uma alteração 

nos valores emitidos que se caracteriza por cinco importâncias distintas. 

Ambas as emissões só tinham aceitação, como era norma, na área do concelho onde eram im-

pressas, e, talvez por serem ilegais, a decisão relativa à sua emissão não consta no livro de actas da 

Câmara Municipal respeitante ao ano em que foram emitidas. 

No entanto, não nos podemos esquecer que pelo Decreto de 13 de Agosto de 1891, emanado 

do Ministério dos Negócios da Fazenda e publicado no Diário do Governo n.º 180, o 44.º Governo 

Monárquico Constitucional resolveu pôr termo à emissão de cédulas ilegais que então começava a 

disseminar pelo país.

 O referido decreto, assinado por D. Carlos I, e pelo Ministro da Fazenda, Mariano Cirilo de Carva-

lho, e pelo Ministro dos Negócios Eclesiásticos e Justiça, Alberto António de Morais Carvalho, entrou 

em vigor logo após a sua publicação, reconhecia que: “… algumas das emissões annunciadas terão sido 

feitas, não com o propósito de angariar lucros, mas com a de facilitar os trocos durante a crise que o paíz tem 

atravessado e na boa fé de que a lei as permittia …”2, e estipulava também no seu artigo 1.º que: “O go-

verno fará intimar administrativamente os indivíduos ou associações que à data da publicação d’este decreto 

tiverem em circulação notas, cédulas, ou quaesquer títulos pagáveis à vista e ao portador por quem as emittir, 

e cuja emissão não esteja legalmente auctorisada, para fazerem cessar essa emissão e recolherem todos os 

títulos emittidos no praso de oito dias, sob pena de desobediência ”3.

2 Collecção Official da Legislação Portugueza. Anno de 1891, Lisboa, Imprensa Nacional, 1892, pág. 459.
3 Idem Ibidem.
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Perante esta imposição legislativa não será de estranhar que o Administrador do Concelho de 

Aldeia Gallega, enquanto máxima autoridade administrativa a nível local, tivesse recebido, em 19 

de Agosto, a Circular n.º 2, emanada da 3.ª Repartição do Governo Civil de Lisboa, distrito ao qual a 

localidade, à época, pertencia administrativamente, onde “… se ordena a intimação administrativa dos 

indivíduos ou associações que tiverem em circulação notas, cédulas ou quaisquer outros títulos pagáveis á vista 

e ao portador e cuja emissão não esteja legalmente autorizada, cumprindo a V. Sª. dar inteira execução ao que 

no mesmo Decreto se preceitua”4.

Dentro deste pressuposto, e como seria de esperar na estrita observância das ordens que lhe eram 

dadas, “Augusto César Marques, Administrador do Concelho d’Aldegallega do Riba Tejo, por Sua Magestade 

Fidellisima. El-Rei, que Deus Guarde.” ordenou: “… ao secretário da Administração d’este Concelho e no seu 

impedimento ao respectivo Amanuense que em cumprimento do presente por mim assignado, intime o Presi-

dente da Câmara Municipal d’este Concelho, ou quem legalmente o represente, para no prazo de oito dias, a 

contar da intimação, fazer recolher todos os valles que a Câmara tenha emittido, na conformidade do Decreto 

do Ministério da Fazenda de trese do corrente, publicado no Diário do Governo n.º 180 – sob a comunicação 

indicado no mesmo Decreto - O que se cumprirá. Aldegallega do RibaTejo 19 de Agosto de 1891”5. 

Nesse mesmo dia, foi elaborado um outro Mandado, intimando desta vez o “… Recebedor d’esta Co-

marca Joaquim Alberto Ferreira Pinto Basto, para no prazo de oito dias, a contar da intimação, fazer recolher 

todos os vales que emittio, […] sob pena de ser punido como desobediente aos mandados da authoridade…”6.
4 Arquivo Histórico da Câmara Municipal de Montijo (AHCMMTJ) – Fundo da Administração do Concelho de Aldeia Gallega do Ribatejo, Correspon-
dência Recebida Ano de 1891, Oficio Circular n.º 2 do Governo Civil do Distrito de Lisboa de 18 de Agosto de 1891.
5  AHCMMTJ – Fundo da Administração do Concelho de Aldeia Gallega do Ribatejo, Correspondência Recebida Ano de 1891, Mandados anexos ao 
Ofício Circular n.º 2 do Governo Civil do Distrito de Lisboa de 18 de Agosto de 1891.
6 AHCMMTJ – idem ibidem
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Face ao exposto, nessa quarta-feira de Agosto de 1891, o amanuense da Administração do Con-

celho, José Cândido Roiz d’Anunciação, no rigoroso cumprimento dos mesmos intimou “… em sua 

própria pessoa e morada o Sr. Francisco da Silva na qualidade de Vice-Presidente da Câmara Municipal deste 

Concelho em exercício, por todo o contteudo no mandado retro…”7 bem como o Recebedor da Comarca 

para o cumprimento das directrizes superiores contidas no referido mandado e nas do supramencio-

nado decreto do Ministério da Fazenda. 

Curiosamente, não havia até então conhecimento da existência de vales emitidos pela Recebedo-

ria da Comarca de Aldeia Gallega do Ribatejo, pelo que se pode presumir que os mesmos deveriam 

ser rudimentares e manuscritos e efectuados pelo próprio Recebedor. 

Este facto contribuiu para que não chegasse nenhum exemplar até aos nossos dias, além de que o 

período em que os mesmos circularam, face às contingências legais, dever ter sido de curta duração. 

Após o amanuense ter cumprido as suas obrigações, e já na posse dos mandados devidamente as-

sinados, o Administrador do Concelho escreveu, nesse mesmo dia, ao Governador Civil dando conta 

das diligências que tinham sido tomadas e, possivelmente, solicitando também providências para a 

resolução de tão melindrosa situação, que, em termos económicos locais, originava o cumprimento 

das directrizes impostas pelo decreto do Ministério da Fazenda de 13 de Agosto.

O referido ofício deu entrada no Governo Civil no Sábado, dia 22, e foi registado com o número 

894 no livro de registo de correspondência recebida, tendo o funcionário redigido a seguinte súmu-

la: “Comunicando não terem sido bem recebidas pelo povo as ordens transmitidas em circular n.º 2 em 18 do 

corrente com relação às cédulas”8.

7  AHCMMTJ – Fundo da Administração do Concelho de Aldeia Gallega do Ribatejo, Correspondência Recebida Ano de 1891, Mandados anexos ao 
Ofício Circular n.º 2 do Governo Civil do Distrito de Lisboa de 18 de Agosto de 1891.
8 Arquivo Distrital de Lisboa – Fundo do Governo Civil do Distrito de Lisboa, Livro de Registo de Correspondência Recebida n.º 54, Ano de 1891, 
Registo n.º 894 de 22 de Agosto.
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No entanto, não nos podemos esquecer que, face à grave situação económica do País e à crescente 

falta de trocos, que provocava enormes transtornos às populações, nomeadamente, na aquisição de 

bens de consumo e serviços, não seria de estranhar que os habitantes da localidade tivessem acatado 

mal as directrizes que o Administrador do Concelho tinha recebido e agora lhes impunha.

Naquele mesmo dia, pelos serviços do Governo Civil foi expedido um ofício para o Ministério da 

Fazenda informando-o da situação e anexando cópia do ofício da Administração do Concelho de Aldeia 

Gallega, a fim de que, superiormente, fossem tomadas as devidas previdências para a resolução de tão 

melindrosa situação.  

Como resultado de todas essas diligências, a 27 de Agosto, foi recebido pelo Administrador do Con-

celho o oficio número 1307, novamente emanado da 3.ª Repartição do Governo Civil, respondendo á 

sua solicitação, cujo teor se passa a transcrever: “S. Ex.ª o Snr. Governador Civil interino, incumbe-me de 

comunicar a V. Sª., que em resposta ao seu ofício n.º -- de 19 do corrente que pelo Ministério da Fazenda foram 

expedidas as necessárias ordens tendentes a habilitar a recebedoria d’essa Comarca, com cédulas representativas 

de moeda de bronze, a fim de substituírem as que haviam sido emitidas pela Câmara Municipal”9. 

Presume-se, assim, que as cédulas emitidas pelo executivo presidido por Domingos Tavares tivessem 

sido retiradas rapidamente de circulação, depois da Câmara Municipal ter sido admoestada pela tutela, 

porque, legalmente, não podiam circular livremente em parceria com as do Estado. 

Além disso, os exemplares que aparecem, esporadicamente no mercado da especialidade, encontram-

se geralmente em bom estado de conservação, o que denota terem circulado por muito pouco tempo. 

9 AHCMMTJ – Fundo da Administração do Concelho de Aldeia Gallega do Ribatejo, Correspondência Recebida Ano de 1891, Oficio do Governo Civil do 
Distrito de Lisboa de 26 de Agosto de 1891.	
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Não foi possível apurar para esta série, nem o tempo de circulação nem o número total das cédu-

las emitidas, mas podemos referir que terão sido emitidos alguns milhares de exemplares tendo em 

conta a numeração que consta nos espécimes que aparecem no mercado.

Em termos de coleccionismo, refira-se que a primeira emissão destas cédulas é considerada muito 

rara, o que não acontece com a segunda que é considerada escassa nos primeiros valores e rara nos 

dois últimos. 

Curioso é, todavia, o facto da coincidência da data de emissão ostentada pelos exemplares da 

Câmara Municipal de Aldeia Gallega, que é a de 1 de Agosto de 1891, e a dos emitidos pela Câmara 

Municipal do Porto, e que, por autorização constante do decreto de 13 de Agosto, estes puderem cir-

cular uma vez que: “… as cedulas emittidas pela câmara municipal do Porto, no louvável intuito de facilitar 

os pequenos trocos n’aquella cidade, têem prestado serviço importante à circulação monetária,…”10.  

Constata-se, assim, que enquanto que as cédulas emitidas pela autarquia portuense eram consi-

deradas louváveis, podendo continuar a circular por um período de dois meses a contar da data do 

referido decreto ou caso se viesse a demonstrar que havia vantagem nisso esse prazo poderia ser 

prorrogado, as outras emissões não eram consideradas legais e por isso deveriam ser retiradas de 

circulação imediatamente, como foi o caso das cédulas emitidas pela Câmara Municipal de Aldeia 

Gallega do Ribatejo com o mesmo intuito das que circulavam na Cidade Invicta.

Sobre estas, Carl Siemsen, no seu livro Das Notgeld Portugals 1917 – 1922, ao referir-se às cédulas 

portuguesas, respeitantes ao ano de 1891, menciona ter conhecimento da existência de exemplares 

10 Collecção Official da Legislação Portugueza. Anno de 1891, Lisboa, Imprensa Nacional, 1892, pág. 459.
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pertencentes a estas duas Autarquias, o que poderá indicar uma analogia implícita sobre essas emis-

sões provocada pelo facto de ambas ostentarem a data de 1 de Agosto.   

No entanto, é durante o período que medeia entre 1919 e 1922 que se pode considerar profícua 

a emissão de cédulas em escudos pela Câmara Municipal de Aldeia Gallega, porque tais emissões se 

inserem no grande surto de cédulas a nível nacional provocado pela situação económica decorrente 

do fim da Iª Guerra Mundial, e da nova unidade monetária nacional. 

De acordo com o estipulado no artigo 4.º do Decreto n.º 3.296 de 15 de Agosto de 1917, publica-

do no Diário do Governo n.º 135 I.ª Série, o Governo da República determinava que: “Os indivíduos ou 

corporações que à data da publicação deste decreto tiverem em circulação cédulas, senhas ou quaisquer títulos 

representativos de moeda pagáveis à vista e ao portador deverão fazer cessar essa emissão e recolher todos 

os títulos emitidos no prazo de dez dias, sob pena de desobediência, além da apreensão dos títulos e demais 

responsabilidades legais”11.

O Decreto 3.296, sob os auspícios da Direcção Geral da Fazenda Pública, era assinado pelo Presi-

dente da República,  pelo Presidente do Ministério e Ministro das Finanças, e pelos Ministros do In-

terior e da Justiça e dos Cultos, respectivamente Bernardino Machado, Afonso Costa, Artur Rodrigues 

de Almeida Ribeiro e Alexandre Braga. 

Conforme se constata, era legalmente proibida a emissão de cédulas. Todavia, esta circunstância 

não impediu que, na sessão ordinária da Câmara Municipal de Aldeia Gallega de 22 de Outubro de 

1919, o Executivo presidido por Augusto Guerreiro da Fonseca e composto pelos Vereadores João 

11 Colecção Oficial de Legislação Portuguesa publicada no ano de 1917. Segundo Semestre, Lisboa, Imprensa Nacional, 1919, pág. 125.	
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Soares, António Moraes da Costa Jácome, João Rodrigues Manhoso e José Teodósio da Silva, embora 

o mesmo não estivesse presente nesta reunião, tivesse deliberado o seguinte: “A Câmara por unanimi-

dade em vista da dificuldade que há nos trocos das pequenas moedas, resolveu mandar emitir 20.000 cédulas 

de $02 e 20.000 de $01 emissão que deverá ser feita com a urgência que o caso carece, e que se afixassem 

editais nos lugares públicos do costume, tornando pública esta emissão e que vai ser posta em circulação, 

proibindo expressamente a circulação de quaisquer outras cédulas desse valor que não sejam as desta Câmara 

ou as do Estado”12.

E assim, dias mais tarde, o semanário O DOMINGO, que então se publicava na localidade, dá o refe-

rido destaque a esta decisão da Autarquia, publicando na sua primeira página a seguinte notícia: “Os 

Trocos. Para facilitar e evitar, ao mesmo tempo, a pouca vergonha que se está passando com a falta de trocos, 

propositada, - visto que o dinheiro em cobre esta sendo negociado em toda a parte e, segundo informações, 

Aldegallega não é alheia a esse negócio – a digna Câmara, em sua sessão de Quarta-feira passada resolveu 

mandar fazer 40.000 cédulas de um e dois centavos que dentro d’esta semana serão postas em circulação” 13.

Foi desta forma que aquele jornal, que se subintitulava Semanário Republicano Radical, comentou, 

na sua edição de 26 de Outubro de 1919, o aparecimento da primeira impressão de cédulas em cen-

tavos, nos quais o escudo se dividia, emitidas por um executivo republicano, no Município de Aldeia 

Gallega.

12 AHCMMTJ – Fundo da Câmara Municipal de Aldeia Gallega do Ribatejo, Acta da Sessão Ordinária de 22 de Outubro de 1919.
13 O Domingo, 26 de Outubro de 1919, n.º 952, Ano XIX, pág. 1.
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Esta edição caracteriza-se da seguinte maneira:

1.ª Emissão República

Valores: 

1 Centavo – Vermelho

2 Centavos – Verde

“22 de Outubro de 1919” – Uniface – Mancha: 64 X 41 mm – Cercadura: Campânu-

las com trevos de 4 folhas nos cantos. 

O citado semanário, na sua edição de 9 de Novembro de 1919, voltou a inserir 

uma pequena notícia alusiva a esta emissão com o seguinte teor: “Trocos. Vão ser 

postas em circulação esta semana 20.000 cédulas de dois centavos a fim de serem facilita-

dos os trocos n’este Concelho. As cédulas de dois centavos são verdes e de dezenho igual às 

de um centavo”14.   

Por aqui se pode verificar que o noticiado na edição de 26 de Outubro não 

aconteceu na totalidade, visto que só as cédulas de $01 centavo é que teriam sido 

colocadas em circulação, e, passadas quase duas semanas aconteceu o mesmo às 

de $02 centavos.

No entanto, a 14 de Janeiro de 1920, o executivo presidido por Augusto Guer-

reiro da Fonseca, reunido em sessão ordinária com a presença dos vereadores José 

14 O Domingo, 9 de Novembro de 1919, n.º 954, Ano XIX, pág. 2.

© I.N.C.M. - C.D.I./A.H.C.M.

© I.N.C.M. - C.D.I./A.H.C.M.
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Teodósio da Silva, António Moraes da Costa Jácome e João Rodrigues Manhoso, e na ausência do 

vereador João Soares, “… tendo conhecimento de que se esgotaram todas as cédulas de dois e um centa-

vos, deliberou, por unanimidade, que se mandassem fazer mais dez mil de um centavo e cinco mil de dois 

centavos”15.

Esta deliberação é curiosa, uma vez que, supostamente, dá origem a uma emissão de cédulas por 

parte da Câmara Municipal de Aldeia Gallega do Ribatejo, que não se encontra mencionada na obra 

de referência para esta matéria que é o Catálogo Geral das Cédulas de Portugal da autoria de Mário 

Santos de Almeida.

Contudo, poder-se-á explicar a mesma por duas razões, através de uma hipotética reimpressão de 

mais exemplares com as características das cédulas da primeira emissão republicana, ou então, aque-

la que nos parece ser mais plausível, é que, embora tenha sido deliberado imprimir-se mais cédulas 

para obviar á falta de trocos estas nunca chegaram a ser impressas naquela altura.

De facto, existe uma coincidência muito grande entre a quantidade de cédulas a emitir e as que 

constam na deliberação tomada pelo mesmo Executivo, em 3 de Março de 1920, uma vez que, na 

acta da sessão, se pode ler o seguinte: “Mandar imprimir mais cinco mil cédulas de dois centavos e dez mil 

de um centavo”16. 

Assim, no nosso entender, as cédulas que deveriam ter sido emitidas como resultado da autorização 

constante na deliberação de 14 de Janeiro só foram realmente impressas após a decisão de 3 de Março.

 O que se pode comprovar após a consulta do supracitado catálogo uma vez que a emissão de Março 

é a primeira referência inserta na obra de Mário Santos de Almeida para Aldeia Gallega no ano de 1920.

15 AHCMMTJ – Fundo da Câmara Municipal de Aldeia Gallega do Ribatejo, Acta da Sessão Ordinária de 14 de Janeiro de 1920.
16 AHCMMTJ – Fundo da Câmara Municipal de Aldeia Gallega do Ribatejo, Acta da Sessão Ordinária de 3 de Março de 1920.
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As características desta edição são as seguintes: 

2.ª Emissão República

Valores: 

1 Centavo – Vermelho

2 Centavos – Verde

“3 de Março de 1920” – Uniface – Mancha: 64 X 41 mm – Cercadura: Campânulas 

com trevos de 4 folhas nos cantos.

Como se pode verificar pela descrição, esta emissão é idêntica à anterior, dife-

renciando-se somente pela data em que foi emitida. 

O jornal O DOMINGO, do dia 7 de Março, na rubrica onde publicita a actividade 

do executivo intitulada CÂMARA MUNICIPAL noticia que a Autarquia ia: “Mandar im-

primir mais dez mil cédulas de um centavo e cinco mil de dois centavos”17. 

No entanto, e devido ao facto de se manter a escassez de trocos, mais uma vez 

o Executivo deliberou, em sessão de 21 de Abril de 1920 como se pode ler na acta 

da referida reunião: “Mandar imprimir mais quinze mil cédulas de um centavo e dez mil 

de dois centavos”18.

A emissão acima referida, embora fosse autorizada pelo mesmo executivo das an-

teriores, apresenta-se com várias alterações a nível de desenho e impressão, cujas 

características são as seguintes:

17 O Domingo, 7 de Março de 1920, n.º 971, Ano XX, pág. 1.
18 AHCMMTJ – Fundo da Câmara Municipal de Aldeia Gallega do Ribatejo, Acta da Sessão Ordinária de 21 de Abril de 1920.

© M.P.M. - F.A.C.M.

© I.N.C.M. - C.D.I./A.H.C.M.
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3.ª Emissão República 

Versão A

Valores: 

1 Centavo – Vermelho 

2 Centavos – Verde 

“ Abril de 1920” – Uniface – “CÂMARA …” (em maiúsculas) – Mancha: 67 X 40 mm 

– Cercadura: Um traço grosso.

Versão B

Valores: 

1 Centavo – Vermelho 

2 Centavos – Verde 

“ Abril de 1920” – Uniface – “CÂMARA …” (em maiúsculas) – Mancha: 67 X 40 mm 

– Cercadura: Dois traços, curvos nos cantos.

© M.P.M. - F.A.C.M. - Versão B

© I.N.C.M. - C.D.I./A.H.C.M. - Versão A

© I.N.C.M. - C.D.I./A.H.C.M. - Versão A

© M.D. - B.P. - Versão B
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As discrepâncias existentes foram provocadas, provavelmente por motivos de logística e funcio-
namento da tipografia onde as cédulas foram impressas, fazendo com que esta emissão possuísse a 

particularidade de ostentar dois tipos diferentes de cercaduras. 

Face a este contratempo, o executivo presidido por Augusto Guerreiro da Fonseca, em virtude 

dos problemas que esta emissão possuía, e aos que poderia vir a causar se entrasse em circulação, 

deliberou em reunião da Câmara Municipal do dia 19 de Maio de 1920: “Regeitar as ultimas cédulas 

apresentadas pela Tipografia Moderna por serem diferentes das que teem andado em circulação e diferentes 

mesmo entre si no tipo, dando assim logar facilmente à falsificação e mandar imprimir mais quarenta mil de 

um centavo e vinte mil de dois centavos exactamente iguais às primeiras”19.

A título meramente informativo, podemos dizer que a empresa em causa, a Tipografia Moderna 

foi fundada em 1899, e era propriedade de José Augusto Saloio, influente republicano local e funda-

dor do jornal O DOMINGO, encontrava-se instalada nesta altura no segundo andar do número 126 da 

rua Almirante Cândido dos Reis. 

Em Julho de 1920, mudou as suas instalações, para o rés-do-chão do número 16 da Praça da Re-

pública e publicitava os seus serviços da seguinte forma: ”Participamos aos nossos ex.mos Freguezes que 

aumentamos esta oficina tanto em maquinismo como em material, encontrando-se nas melhores condições 

para a nítida execução de todos os trabalhos tipográficos e pelos preços mais reduzidos de Lisboa”20 .

Embora a Vereação tenha tomado esta decisão, por unanimidade, uma vez que estavam presentes, 

além do presidente Augusto Guerreiro da Fonseca os vereadores António Moraes da Costa Jácome, 

19 AHCMMTJ – Fundo da Câmara Municipal de Aldeia Gallega do Ribatejo, Acta da Sessão Ordinária de 19 de Maio de 1920.	
20 O Domingo, 18 de Junho de 1920, n.º 986, Ano XX, pág. 4
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João Rodrigues Manhoso, João Soares e José Teodósio da Silva, as cédulas em causa 
entraram em circulação, como se pode deduzir face às características apresentadas 
pela 3.ª emissão republicana e que aparecem a venda no mercado.

Na referida reunião de câmara, do dia 19 de Maio, o executivo, ao mandar emitir 
mais exemplares, deu origem a outra emissão de cédulas do Município de Aldeia 
Gallega, que, embora datada de Abril de 1920, ostenta as seguintes característi-
cas: 

4.ª Emissão República
Valores: 
1 Centavo – Vermelho – 1 com 4 mm
1 Centavo – Vermelho – 1 com 7 mm 	
2 Centavos – Verde 
“ Abril de 1920” – Uniface – “Câmara …” (em minúsculas) – Mancha: 66 X 39 mm – 
Cercadura: Dois traços angulados nos cantos. 

Como se pode verificar, face ao exposto, esta emissão da Câmara Municipal de 
Aldeia Gallega apresenta a peculiaridade de a quantia de $01 centavo se encontrar 
impressa, com uma discrepância nas dimensões do algarismo 1, e a singularidade 
de não ostentar a data da deliberação, que deu origem ao seu aparecimento, mas 
tão-somente a referência Abril de 1920. 

Em 1 de Setembro de 1920, o executivo deliberou: “Mandar imprimir mais vinte 
e cinco mil cédulas de um centavo e vinte e dois mil de dois centavos”21, segundo consta    
da acta da sessão.
21 AHCMMTJ – Fundo da Câmara Municipal de Aldeia Gallega do Ribatejo, Acta da Sessão Ordinária de 1 de Setembro de 
1920

© AUTOR

© I.N.C.M. - C.D.I./A.H.C.M.

© I.N.C.M. - C.D.I./A.H.C.M.
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Esta deliberação, que foi tomada pelo executivo presidido por José Teodósio da 

Silva e pelos vereadores António Moraes da Costa Jácome e João Rodrigues Manho-

so, visto que faltaram os vereadores Augusto Guerreiro da Fonseca e João Soares, 

deu origem à impressão de um novo conjunto de cédulas, que possui as seguintes 

características:  

5.ª Emissão República

Valores: 

1 Centavo – Azul.

1 Centavo – Castanho vermelho  

2 Centavos – Azul

“1 de Setembro de 1920” – Uniface – Mancha: 64 X 41 mm – Cercadura: Campânu-

las com trevos de 4 folhas nos cantos. 

A emissão em causa ostenta o mesmo tipo de desenho da 1.ª e da 2.ª emissão de 

cédulas impressas pelos executivos republicanos, apresentando também o porme-

nor de a quantia de $01 centavo nos aparecer com duas cores distintas, devido ao 

facto de ter havido um erro na impressão da mesma. 

Há outras diferenças de impressão que se vão encontrar nesta emissão, desta vez rela-

cionadas com a cercadura dos espécimes de $02 centavos em que, por motivo da sequên-

cia da composição das campânulas, pelo menos três tipos diferentes foram encontrados. 

© I.N.C.M. - C.D.I./A.H.C.M.

© F.C.V.P.

© AUTOR
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No dia 20 de Dezembro de 1920, o Administrador Geral da Casa da 

Moeda e Valores Selados solicitou ao Presidente da Câmara Municipal de 

Aldeia Gallega, através do ofício circular número 3042, o envio de: “… 

dois exemplares de cada uma das cédulas emitidas pelo município…”22 a fim de 

figurarem no museu da instituição.

Como seria de esperar, no dia 31 de Dezembro, e face ao que lhe era 

solicitado, José Teodósio da Silva, na sua qualidade de Presidente da Câ-

mara respondendo ao Administrador Geral da Casa da Moeda, através do 

ofício número 155 enviou “… os exemplares das cédulas emitidas por este 

Município”23. 

Em 30 de Março de 1921, o executivo presidido por José Teodósio da Silva 

e constituído pelos vereadores António Moraes da Costa Jácome, João Ro-

drigues Manhoso, Rodrigo Caetano Cheirada e Francisco dos Santos Car-

taxo, embora este último não estivesse presente nesta reunião, decidiu: 

“Mandar imprimir cinquenta mil cédulas de um e dois centavos”24 , resultando 

desta deliberação mais uma edição de cédulas pelo Município de Aldeia 

Gallega com as seguintes características:

22 AHCMMTJ – Fundo da Câmara Municipal de Aldeia Gallega do Ribatejo, Correspondência Recebida Ano de 
1920, Oficio Circular da Casa da Moeda e Valores Selados de 20 de Dezembro de 1920.
23 Imprensa Nacional Casa da Moeda / Centro de Documentação e Informação – Arquivo Histórico da Casa da Moeda 
(INCM/CDI - AHCM) – Correspondência Recebida Anos de 1920 – 1921, Ofício da Câmara Municipal do Concelho de 
Aldegallega do Ribatejo de 31 de Dezembro de 1920 – Maço 33/Proc.º 76/Caixa 288.
24 AHCMMTJ – Fundo da Câmara Municipal de Aldeia Gallega do Ribatejo, Acta da Sessão Ordinária de 30 de 
Março de 1921.	© AUTOR - Tipo C

© AUTOR - Tipo B

© I.N.C.M. - C.D.I./A.H.C.M. - Tipo A
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 6.ª Emissão República

Valores:

1 Centavo – Verde, fundo tracejado a laranja

2 Centavos – Vermelho, fundo tracejado a verde 

“ 9 de Abril de 1921” – Uniface – Mancha: 74 X 41 mm – Com ou sem carimbo da 

Câmara no verso.

Esta emissão segue o precedente da 3ª emissão republicana e apresenta-nos tam-

bém uma discrepância entre a data impressa e a da deliberação que lhe deu origem. 

Com esta nova série e da que se lhe vai seguir, a Câmara Municipal deixa de pro-

duzir cédulas com um desenho simplista sem muitas preocupações estéticas, talvez 

porque até então se desse mais destaque ao factor utilitário das mesmas, e passa a 

preocupar-se com a beleza dos especímenes em circulação. 

Assim, surgem-nos novas cédulas ostentando um novo design que vai dotar es-

tas últimas emissões republicanas em Aldeia Gallega com uma apresentação gráfica 

mais cuidada tendo em linha de conta a pobreza estética dos exemplares que até 

então tinham aparecido.  

Contudo, estamos longe ainda da riqueza gráfica e do cuidado estético que exis-

tiu na concepção das últimas cédulas impressas durante a vigência da monarquia, na 

presidência de Domingo Tavares, e que, no panorama local, continuam a ser consi-
derados os exemplares mais bonitos de entre todos aqueles que foram impressos.   

© AUTOR

© AUTOR
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No dia 3 de Março de 1922, o Administrador do Concelho de Aldeia Gallega recebeu a circular 

numero 4678, emanada da Casa da Moeda e Valores Selados, solicitando para figurarem no museu da 

instituição o envio de: “… uma colecção de todas as senhas ou cédulas representativas de moeda emitidas 

até à presente data que ainda não tenham sido enviadas a esta Casa bem como das que venham a ser emitidas 

nesse Concelho tanto por instituições oficiais como particulares”25.

Nesse mesmo dia, através do ofício número 136, satisfazendo o que lhe era solicitado, o Adminis-

trador do Concelho enviou ao Administrador da Casa da Moeda: “… a colecção das senhas ou cédulas 

representativas de moeda emitida pela Câmara Municipal deste Concelho”26.

Não deixa, no entanto, de ser curioso o facto de uma instituição oficial como é a Casa da Moeda 

ter tido a preocupação de proceder à recolha destes espécimes numismáticos de fraco valor como 

são as cédulas, quer tivessem sido emitidas pelas Autarquias ou pelos particulares, para memória 

futura, quando todas essas emissões eram formalmente proibidas por lei.

Porém, em boa hora o fez, possibilitando assim, que, hoje, se possa observar essa tão valiosa quanto 

interessante colecção no acervo do seu Arquivo Histórico e, como consequência dessa acertada deci-

são, se possam ver também as emissões de cédulas da Câmara Municipal de Aldeia Gallega do Ribatejo 

referentes ao período da 1.ª República, enquanto testemunho, como referiu Hermínio Santos, da verda-

deira imagem do país real e também das dificuldades que afectaram o próprio sistema económico.

Este problema das cédulas emitidas pelas Câmaras Municipais e, em alguns casos, por outras insti-

tuições locais, como são as Misericórdias e os estabelecimentos comerciais, que como já foi referido 

eram ilegais, provocou uma verdadeira catadupa desses meios de pagamento pelo país, sendo por 

isso motivo de preocupação por parte das autoridades, nomeadamente, como seria óbvio, da Casa 

da Moeda.
25 AHCMMTJ – Fundo da Administração do Concelho de Aldeia Gallega do Ribatejo, Correspondência Recebida Ano de 1922, Oficio Circular da Admi-
nistração Geral da Casa da Moeda e Valores Selados de 22 de Fevereiro de 1922.	
26 AHCMMTJ – Fundo da Administração do Concelho de Aldeia Gallega do Ribatejo, Livro de Correspondência Expedida 1921 a 1922, Oficio n.º 136.
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Esta Instituição, enquanto emissor oficial das cédulas estatais, as únicas autorizadas, preocupava-

se com as consequências nefastas que tal surto de emissões descontroladas e disseminadas pelo país 

real podiam provocar ao Estado e ao público em geral.

O que se pode deduzir através da leitura do ofício que o, então Administrador Geral da Casa da 

Moeda e Valores Selados, Dr. Aníbal Lúcio de Azevedo tinha enviado ao Secretário-geral do Ministério 

das Finanças em 4 de Maio de 1921, onde referia que: ” Tornando-se cada vez mais abusiva a emissão 

de cédulas ou vales representativos de moeda legal não só por parte de Câmaras Municipais como por parte 

doutras entidades e até de particulares, considerando que essas emissões são ilegais porquanto só o Governo de 

harmonia com as leis vigentes goza do previlegio exclusivo de emitir moeda, ou a sua representação em papel, 

tenho a honra de rogar a V. Ex.ª se digne solicitar a esclarecida atenção de S. Ex.ª o Snr. Ministro das Finanças 

para este importante assunto ordenando imediatas providências para a recolha de tais cédulas, punindo-se 

nos termos da lei os transgressores que devem ser considerados como fabricantes e passadores de moeda falsa, 

evitando-se por esta forma possíveis fraudes em prejuízo do público e do Tesouro, tolerando-se apenas o empre-

go até ao fim do ano civil de senhas destinadas a facilitar os pequenos trocos, com valor inferior ao das cédulas 

do Estado, devendo este praso apenas ser prorrogado por S. Ex.ª o Snr. Ministro das Finanças se até então se 

não normalizar a actual deficiência dos mesmos trocos”27.  

Todavia, a instabilidade provocada pela falta de trocos manteve-se, apesar das diligências da Casa 

da Moeda e dos seus responsáveis, bem como das do Ministério das Finanças para a debelar, uma vez 

que, embora proibidas, mas implicitamente autorizadas, as Câmara Municipais continuaram a emitir 

cédulas de baixo valor, contornando assim as directrizes estatais.

Esta situação poder-se-á talvez explicar pelo facto de se entender superiormente que as cédulas 

emitidas pelas Autarquias serviam implicitamente em termos locais para obviar à falta de trocos con-
tribuindo dessa forma para facilitar a vida aos munícipes nas relações financeiras do seu dia-a-dia.   

27 INCM/CDI – AHCM – Correspondência Recebida Anos de 1920 – 1921 – Maço 33/Proc.º 76/Caixa 288.
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É o que se pode constatar no facto de, em 29 de Março de 1922, o novo execu-
tivo da Câmara Municipal de Aldeia Gallega presidido por António Moraes da Costa 
Jácome e composto pelos vereadores João Rodrigues Manhoso, António Pereira 
Rato Júnior, Francisco dos Santos Cartaxo e Rodrigo Caetano Cheirada, embora 
estes dois últimos tenham faltado a esta sessão, ter deliberado: “Mandar emitir 
10.000 cédulas de $01 e 5.000 de $02”28, dando origem à última edição de cédulas da 
Câmara Municipal de Aldeia Gallega, que se pode descrever da seguinte forma: 

7.ª Emissão República
Valores: 
1 Centavo – Verde-escuro, fundo tracejado a vermelho.
2 Centavos – Vermelho, fundo tracejado a verde 
“ 9 de Abril de 1922” – Uniface – Mancha: 74 X 41 mm – Numeradas à mão, nume-
radas por carimbo ou sem número.

Em relação à anterior emissão, notamos também a não coincidência da data 
impressa com a data da deliberação que lhe deu origem, embora o desenho seja 
idêntico ao anterior. 

Saliente-se, contudo, o facto de somente a 6.ª e 7.ª emissão de cédulas da Re-
pública ostentarem o brasão de armas da Autarquia impresso nas mesmas, embora 
a Vila de Aldeia Gallega nunca tivesse tido ordenamento heráldico aprovado supe-
riormente. 

Assim, as cédulas emitidas em 1921 e 1922 apresentam o brasão que fora ofe-
recido por Rosendo Avelino Rodrigues à Câmara Municipal, em 1 de Fevereiro de 
1907, e para cuja elaboração se tinha inspirado nos: “… emblemas que ornamenta-

vam o antigo frontão dos Paços do Concelho …”29.

28 AHCMMTJ – Fundo da Câmara Municipal de Aldeia Gallega do Ribatejo, Acta da Sessão Ordinária de 29 de Março de 1922.
29 AHCMMTJ – Fundo da Câmara Municipal de Aldeia Gallega do Ribatejo, Acta da Sessão Ordinária de 20 de Fevereiro de 1907.

© AUTOR

© AUTOR
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Este ordenamento heráldico, que nunca foi superiormente autorizado, era usado pela Autarquia 

em alguns dos seus documentos sem a coroa real que originalmente possuíra, devido às iconoclastias 

republicanas resultantes da implantação do novo regime.

O ano de 1922 colocou um ponto final nesta situação de excepção que se arrastava localmente, 

desde 1919. A partir daquela data, não se efectuaram mais nenhumas emissões de cédulas pela Câ-

mara Municipal de Aldeia Gallega do Ribatejo. 

Embora tenha sido consultada a documentação existente desta altura não foi lamentavelmente possível 

apurar a data da retirada de circulação destas emissões de cédulas a nível local, no entanto pensamos que 

após 1922 elas não circularam por muito mais tempo. 

Contudo, o golpe de misericórdia nas emissões de cédulas por parte de Municípios e particulares 

foi desferido pelo Ministério das Finanças através do Decreto n.º 9.718 de 23 de Maio de 1924 publi-

cado no Diário do Governo n.º 116, I.ª Série.

 O referido decreto, assinado pelo Presidente da República, Manuel Teixeira Gomes, pelo Presiden-

te do Conselho de Ministros e Ministro das Finanças, Álvaro Xavier de Castro e também pelos restan-

tes membros do executivo, demonstrava que o governo reconhecia que a proliferação de cédulas se 

tornava onerosa devido ao curto tempo de duração das mesmas, bem como pelo seu elevado custo 

de impressão, e também do ponto de vista da saúde pública ao facto de as mesmas serem conside-

radas anti-higiénicas.

Ao determinar a cunhagem de moeda metálica em quantidade suficiente para substituir as cédulas ofi-

ciais em circulação o ministério ordenava também, através do artigo 9.º do citado decreto que: “É absolu-

tamente proibido aos indivíduos ou quaisquer entidades particulares, corpos ou corporações administrativas emitir 
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cédulas, senhas ou quaisquer títulos pagáveis à vista e ao portador, sob pena de desobediência, além das 

demais responsabilidades legais”30.

Procurando o cumprimento rigoroso do decreto e visando, finalmente acabar com as cédulas 

ilegais, o legislador estipulava no paragrafo único daquele artigo, que: “Se à data da execução dêste 

decreto houver em circulação, em qualquer localidade do País, cédulas, senhas ou quaisquer títulos pagáveis 

à vista e ao portador que não sejam emitidos pela Casa da Moeda e Valores Selados, qualquer agente da au-

toridade fiscal, policial, administrativa e militar deverá proceder imediatamente à sua apreensão, impedindo, 

mesmo coarctivamente, que continuem a circular”31. 

Depois de verificarmos todas as emissões de cédulas emitidas pelo Município de Aldeia Gallega 

do Ribatejo, constatamos que o ano de 1920 é o ano em que as emissões possuem mais erros de im-

pressão originados, certamente, como já tínhamos referido anteriormente, em questões de logística 

da tipografia onde as mesmas eram impressas. 

Este pormenor fez com que a 3.ª a 4.ª e a 5.ª emissão de cédulas da Câmara Municipal de Aldeia 

Gallega cheguem às mãos do público com um determinado tipo de pormenores de desenho e con-

cepção que, hoje, são considerados interessantes para os coleccionadores. 

30 Colecção Oficial de Legislação Portuguesa publicada no ano de 1924 Primeiro Semestre, Lisboa, Imprensa Nacional, 1926, pp. 523 – 524.	

31 Idem Ibidem.
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Ao analisarmos o gráfico n.º 1, podemos afirmar que 1920 foi também o ano de maior número de 

emissão de cédulas pelo Município de Aldeia Gallega com quatro emissões, que totalizaram a quan-

tidade de 90.000 cédulas de $01 centavo e 57.000 cédulas de $02 centavos.

Gráfico n.º 1 
Número de Cédulas Emitidas por Ano em Milhares
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 Também através do quadro n.º 1 constatamos o universo das emissões de cédulas municipais deste 

concelho uma vez que os dados referidos nos são apresentados por anos de emissão, quantidades emiti-

das por valores e o total geral dos mesmos por ano e pela globalidade dos especímenes em circulação.

Assim, ficamos a saber que, no cômputo geral, terão sido emitidas 252.000 cédulas e que essa 

quantidade se distribui por dois valores distintos de emissão perfazendo 145.000 cédulas de $01 

centavo e 107.000 cédulas de $02 centavos. 

Quadro n.º 1

Ano de Emissão
Quantidade de Cédulas 
Emitidas - $01 Centavo

Quantidade de Cédulas 
Emitidas - $02 Centavos

Total das Emissões

1919 20.000 20.000 40.000

1920 90.000 57.000 147.000

1921 25.000 25.000 50.000

1922 10.000 5.000 15.000

Total Geral 145.000 107.000 252.000
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O resultado apresentado no gráfico n.º 2 demonstra-nos que, de acordo com a avaliação final em 

termos de percentagens, o ano de 1920, pese embora todas as vicissitudes que em termos de emis-

sões ostenta, mais uma vez se destaca com 58% do total dos espécimes em circulação. 

Embora as emissões de cédulas pelos diversos executivos republicanos raramente ultrapassem a 

cotação de raro no mercado da especialidade, as últimas duas apresentam um grau de escassa para 

as de 1921 e comum para as de 1922, ou seja, as mais fáceis de encontrar, aparecendo mesmo neste 

último caso até exemplares no mercado sem estarem preenchidos.

Gráfico n.º 2 
Percentagem de Cédulas Emitidas por Ano
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De acordo com as informações contidas no quadro n.º 2, podemos observar as quantidades apura-

das através das emissões autorizadas e que foram conferidas com as deliberações inscritas nas actas 

da Câmara Municipal de Aldeia Gallega durante os anos de 1919 a 1922.  

Também no que diz respeito a este quadro, optou-se por a emissão de 14 de Janeiro de 1920 de-

vidamente assinalada uma vez que, como já foi referido, se entendeu ser uma emissão que, embora 

tenha sido autorizada nessa altura, só teve execução prática em 3 de Março do citado ano. 

Quadro n.º 2
Data da Acta em que foi

Deliberada a Emissão
Quantidade de Cédulas
Emitidas – $01 Centavo

Quantidade de Cédulas
Emitidas – $02 Centavos

22/10/1919 20.000 20.000

14/01/1920 ? 10.000 ? 5.000  ?

03/03/1920 10.000 5.000

21/04/1920 15.000 10.000

19/05/1920 40.000 20.000

01/09/1920 25.000 22.000

30/03/1921 25.000 25.000

29/03/1922 10.000 5.000
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Isso mesmo se pode deduzir pela semelhança das quantidades a emitir nessas duas datas, bem 

como por não se encontrar registo da mesma no Catálogo Geral das Cédulas de Portugal, nem na 

colecção do Arquivo Histórico da Casa da Moeda.

Podemos, pois, afirmar que, face às quantidades apresentadas, o Município de Aldeia Gallega do 

Ribatejo tinha em circulação no período de quatro anos compreendido entre 1919 e 1922, a quantia 

de 2.140$00 escudos em cédulas de $02 centavos e de 1.450$00 escudos em cédulas de $01 cen-

tavo, o que perfaz no total dos dois valores emitidos, 3.590$00 escudos em cédulas impressas pela 

Câmara Municipal deste Concelho.

Estas emissões, que foram realizadas à revelia do Estado, tendo sido efectuadas para substituírem 

moedas de pequeno valor fiduciário e que só podiam circular na área do Município emissor, não 

deixam de representar um certo esforço financeiro, da Autarquia, face à sua situação económica no 

período em questão. 

A decisão da Câmara Municipal de Aldeia Gallega de emitir cédulas destinava-se a contribuir para 

suprir a falta de moedas de trocos, procurando uma solução para um problema para o qual, o muni-

cípio não estava vocacionado.

Isto se tivermos em linha de conta que a nível nacional a inflação entre 1919 e 1924 atingiu uma 

média anual de 43%, suplantando esta percentagem em 1920 com 73% e em 1923 com 57%, originan-

do assim uma enorme desvalorização do escudo, o que acarretava grandes dificuldades económicas 

nas transacções diárias da população. 

A título de exemplo, a nível local podemos citar o caso da Sociedade Agrícola do Batedouro Ld.ª 

que em termos salariais pagava em média aos seus trabalhadores a quantia de 1$48 (Um escudo e 
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quarenta e oito centavos) diários em 1919, passou em 1920 a pagar a quantia de 2$73 (Dois escudos 

e setenta e três centavos).

Por aqui se pode ver a enorme desvalorização da moeda nacional, que contribuía para o aumento 

do custo de vida. Pese embora o facto de se pensar que os salários tinham subido, no entanto essa 

subida não era real devido à inflação que grassava pelo país. 

Neste contexto os diversos executivos autárquicos imbuídos de um sentimento de dever público 

tão caro aos ideais da res-publica, em voga durante a 1.ª República Portuguesa, pretenderam com 

as emissões de cédulas ajudar os habitantes da localidade nas adversidades económicas que estes 

sentiam na sua labuta diária.

Desta maneira, podemos constatar a importância de um pequeno rectângulo de papel, que foi 

buscar o seu nome à palavra latina: Schedula, que significa pequena folha de papel.
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